EMENDA Nº 1,  AO PROJETO DE LEI N.º 385, DE 2003

                              ( SL Nº 132 de 2003 )

“Altera a redação e acrescenta dispositivos ao Projeto de Lei n.º 385, de 2003,”
I -  O art. 1º do Projeto de Lei n.º 385, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

          “Art. 1º - 5% (cinco por cento) dos imóveis comercializados pelo Estado deverão ser destinados aos policiais civis, militares e guardas municipais.(NR)

                II – Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 385, de 2003,  onde couber, os seguintes dispositivos, renumerando-se os demais:

 “Art. ..... – Os parágrafos 1º e 2º do art. 1º da Lei nº, 11.023, de 27 de dezembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:




“Art. 1º ------------------------------------------------------------------------

         “§ 1º - A destinação a que se refere o "caput" deste artigo ocorrerá ainda que o Estado venha a atuar em parceria com outro órgão ou entidade da Administração Pública de outra esfera de Governo.(NR)

         “§ 2º - O imóvel destinado deverá localizar-se no município correspondente ao da lotação do  policial civil, militar ou do guarda municipal. (NR)”.

“Art. .... – Os artigos, 2º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 11.023, de 27 de dezembro de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

         “Art. 2º - Para o disposto nesta lei, não haverá distinção entre policiais civis, militares e guardas municipais (NR)

         “Art. 3º - Só poderão utilizar os benefícios desta lei os policiais civis, militares ou guardas municipais que se encontrem lotados no mesmo município do imóvel à época da abertura das inscrições relativas à alienação e que não sejam proprietários de nenhum outro imóvel residencial. (NR)

         “Art. 4º - Cada policial civil. militar ou guarda municipal, só poderá valer-se dos benefícios desta lei uma única vez (NR).

         “Art. 5º - Caso o número de inscritos seja superior ao número de imóveis reservados conforme o artigo 1º, desta lei, terão preferência na aquisição os policiais ou guardas municipais, lotados há mais tempo no município e, em havendo empate, serão aplicados os critérios de maior idade, maior número de filhos menores ou incapazes e sorteio, nessa ordem. (NR).”

JUSTIFICATIVA:

Como é de conhecimento dos Nobres Pares, tramita perante este E. Casa de Leis, projeto de lei de minha autoria (095, de 2003), que consagra a elevação do percentual de 4% previsto na  Lei originária, a fim de atender a classe dos guardas municipais.

Assim é que, como o presente projeto também está a acrescentar essa seleta categoria que são os guardas municipais para gozarem dos benefícios, se o projeto de minha autoria for aprovado, este projeto da forma como foi apresentado estaria reduzindo o percentual e, via de conseqüência, prejudicando tanto os policiais civis e militares quanto os guardas municipais, fazendo a via inversa do objetivo proposto.

De outra banda, para que não haja distorções de ordem técnica para aplicabilidade da norma em comento, propõe-se também a alteração de outros dispositivos da lei originária.

Isto porque, ao se alterar o art. 1º daquela norma legal, o projeto deveria consagrar as alterações legislativas das demais normas previstas no referido diploma, especialmente o § 2º do art. 1º, e arts. 2º, 3º, 4º e 5º, que tratam de policiais, para acrescentar a expressão que consagra a categoria dos “guardas municipais”, para que não haja discriminação nos critérios previstos em lei.

Essas são, pois, as razões que levam a propor a modificação do referido projeto de lei ofertado pelo nobre Deputado, inobstante entenda que da forma como se apresenta, o projeto ora em comento, ao invés de beneficiar a classe dos guardas municipais, trará prejuízo a classe de policiais (civis e militares), pois reduz a quantidade de imóveis destinados a esses classes, ao permanecer o percentual anterior (4%) e incluir os guardas municipais, sendo necessário, pois a elevação desse limite mínimo, a fim de que não haja discriminações.

Justificando, assim, a propositura em questão, submeto-a à apreciação desta Egrégia Casa Legislativa, solicitando sua aprovação, na forma regimental.

Sala das Sessões, em  20/5/2003

a) ROGÉRIO NOGUEIRA
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